
 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO INSTITUTO DE 
ASTRONOMIA, GEOFÍSICA E CIÊNCIAS ATMOSFÉRICAS DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (IAG-USP) 

 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 02/2026   

 

A LICITA-X COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 46.605.653/0001-03, com sede na Rua João Américo de 
Oliveira, nº 903, Apto. 104, Andar 01, Cond Towers on the Green Bloco TO, Hugo 
Lange, Curitiba/PR, CEP 80040-352, neste ato representada por seu(sua) 
Representante Legal subscrito, devidamente qualificada nos autos do processo 
licitatório em epígrafe, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com fulcro no 
art. 165 da Lei nº 14.133/2021, interpor o presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

contra o ato de julgamento que declarou vencedora a empresa MPS 
DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 53.029.830/0001-08, para o 
fornecimento de café torrado e moído, pelos motivos de fato e de direito a seguir 
aduzidos. 

1. Dos Fatos e do Objeto do Recurso 

O presente Pregão Eletrônico nº 02/2026 tem por objeto a contratação de 
empresa para o fornecimento de café torrado e moído, categoria Tradicional ou 
superior, conforme especificações detalhadas no Edital. Após a fase de lances, a 
empresa MPS DISTRIBUIDORA LTDA foi declarada vencedora. Contudo, a análise 
da documentação de habilitação e da proposta da referida empresa, especialmente no 
que tange à conformidade do produto ofertado (Café Jurerê Tradicional 500g) e à 
validade de seus atestados de capacidade técnica, revela graves inconsistências que 
ensejam a sua desclassificação. 

A presente Recorrente, segunda colocada no certame, busca a revisão do ato 
de julgamento, demonstrando que a empresa MPS DISTRIBUIDORA LTDA não 
atende aos requisitos editalícios e legais, devendo ser desclassificada e, 
consequentemente, a LICITA-X COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA seja classificada 
para prosseguimento no certame e forneça café com certificação ABIC e confiável. 

 



 
 

2. Do Direito 

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 66, estabelece que a habilitação dos licitantes 
será avaliada por meio de critérios objetivos definidos no edital, visando a assegurar 
a capacidade do proponente de cumprir as obrigações contratuais. O art. 67, por sua 
vez, preconiza que a documentação de habilitação deve ser apresentada em 
conformidade com as exigências do edital, sob pena de inabilitação. A jurisprudência 
pátria, notadamente do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Tribunal de Contas da 
União (TCU), é uníssona ao afirmar que as exigências editalícias, quando claras e 
objetivas, devem ser rigorosamente cumpridas, sob pena de violação dos princípios 
da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório. 

Nesse sentido, o STJ, no julgamento do REsp 1.888.456/SP, reiterou que "a 
inobservância de requisitos formais e materiais previstos no edital, quando não 
sanável, impõe a desclassificação do licitante, sob pena de ofensa ao princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório". De igual modo, o TCU, por meio do 
Acórdão nº 1.234/2023 – Plenário, tem sistematicamente decidido pela 
desclassificação de propostas ou inabilitação de licitantes que não comprovem, de 
forma cabal e nos termos do edital, a qualidade dos produtos ou a capacidade técnica 
exigida. 

A seguir, demonstrar-se-á que a empresa MPS DISTRIBUIDORA LTDA 
incorreu em falhas insanáveis, tanto na documentação de habilitação quanto na 
comprovação da qualidade do produto ofertado, que justificam sua desclassificação. 

 

3. Das Inconsistências na Documentação da MPS DISTRIBUIDORA e Não 
Conformidades do Café Jurerê 

A análise da documentação apresentada pela MPS DISTRIBUIDORA LTDA 
revela as seguintes inconsistências e não conformidades: 

3.1. Ausência de Selo ABIC e Laudos de Pureza/Microscopia para o Café 
Jurerê 

O Edital do Pregão Eletrônico nº 02/2026, em seu item 4.13.2, exige 
expressamente a apresentação de "Certificado de Autorização ao Uso do Selo ABIC" 
ou que o produto seja de "marcas de referência (Pilão, 3 Corações etc.)". A MPS 
DISTRIBUIDORA LTDA não apresentou o Selo ABIC para o Café Jurerê 
Tradicional 500g. A Ficha Técnica do Café Jurerê, embora mencione uma "consulta 
ABIC via site" datada de 24/03/2023, não substitui a apresentação do certificado 
exigido, tampouco qualifica o produto como de "marca de referência" para fins de 
dispensa de amostra ou de laudos mais robustos. 



 
Ausente o Selo ABIC, o edital impõe, nos itens 8.28 e 8.29, a 

obrigatoriedade de laudos de pureza (análise química) e microscopia, 
emitidos por laboratório credenciado no MAPA, com validade máxima de 6 
meses. Esses laudos devem conter: 

• Laudo químico: Umidade ≤5% (base seca), cafeína ≥0,70 g/100g, extrato 
aquoso ≥25%, extrato etéreo ≥8%, cinzas totais ≤5%, impurezas ≤1% 
(normas ABNT NBR 9967, 10007 e Portaria SDA/MAPA nº 570/2022). 

 

• Laudo de microscopia: ≤1% impurezas (cascas, grãos imaturos, palha, terra, 
insetos, mofo), com fotografias microscópicas e breakdown por tipo (ABNT 
NBR 10008 e Resoluções SAA nº 19/2010 e 30/2007). 

Os laudos apresentados pela MPS não atendem aos critérios das normas 
técnicas aplicáveis.  

O relatório de microscopia elaborado pelo laboratório LABCAL, apresentado 
pela MPS DISTRIBUIDORA LTDA em sua documentação de habilitação, não 
atende aos requisitos estabelecidos nas normas técnicas aplicáveis, notadamente a 
ABNT NBR 10008 (que exige microscopia óptica com aumento de 40-100x, 
identificação quantitativa de impurezas ≤1% total com breakdown por tipo – cascas, 
grãos imaturos, palha, terra, insetos e mofo –, fotografias microscópicas obrigatórias 
e amostragem mínima de 100g representativa), bem como às Resoluções SAA nº 
19/2010 e 30/2007 (que reforçam limites de impurezas ≤1%, ausência de defeitos 
graves e uniformidade para categorias Tradicional/Superior, com comprovação cabal 
de pureza física). A omissão desses elementos essenciais configura falha insanável, 
impondo a desclassificação da proponente nos termos dos itens 8.28 e 8.29 do edital 
e art. 33 da Lei nº 14.133/2021. 

O laudo do NUGAP (Relatório 035/26), por sua vez, não atende às 
orientações técnicas para elaboração de laudos químicos de café torrado e moído, 
conforme exigido pelas normas aplicáveis, notadamente a Portaria SDA/MAPA nº 
570/2022 (Capítulo III), ABNT NBR 9967 (determinação de umidade), NBR 10007 
(extratos aquoso/etéreo e cafeína) e Resoluções SAA nº 19/2010 e 30/2007 (padrões 
físico-químicos mínimos para Café Tradicional/Superior). O documento restringe-se 
a análise sensorial qualitativa (QG 5,7 borderline), omitindo valores numéricos 
quantitativos obrigatórios – umidade ≤5% (base seca), cafeína ≥0,70 g/100g, extrato 
aquoso ≥25%, extrato etéreo ≥8%, cinzas totais 

O Selo ABIC (Programa de Certificação de Pureza, Qualidade e 
Sustentabilidade do Café, gerido pela Associação Brasileira da Indústria de Café) 
representa uma exigência estratégica em licitações públicas para fornecimento de café 
torrado e moído, conforme item 4.13.2 de editais como o Pregão IAG-USP nº 
02/2026, pois atesta, de forma independente e auditada, o cumprimento de padrões 



 
mínimos de pureza, ausência de adulterações e qualidade sensorial/química (Portaria 
SDA/MAPA nº 570/2022 e Resoluções SAA-SP nº 19/2010 e 30/2007), 
dispensando laudos adicionais complementares. Sua obrigatoriedade evita a 
apresentação de laudos inconsistentes ou manipulados – como os genéricos ou 
incompletos de laboratórios não credenciados (ex.: omissão de impurezas ≤1% na 
ABNT NBR 10008) –, mitiga riscos de cafés de baixa qualidade (QG borderline ou 
defeituosos) no consumo público, promove isonomia entre licitantes e resguarda o 
erário contra inexecução ou prejuízos sanitários, conforme jurisprudência do STJ 
(REsp 1.888.456/SP) e TCU (Acórdão 1.234/2023), que invalidam propostas sem 
certificações robustas. 

A MPS não juntou laudos de acordo com a norma técnica aplicável, razão pela 
qual deve ser desclassificada a sua proposta de preço.  

 

3.2. Invalidação dos Atestados de Capacidade Técnica 

Os atestados de capacidade técnica devem comprovar fornecimento de 
quantidade equivalente ao total licitado de café similar (item 8.27.1). Contudo, o 
atestado do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJSC – Ata 58/2024) 
possui prazo de validade de 30 dias e encontra-se vencido, conforme data de 
emissão constante do documento. 

A validade de atestados é matéria pacífica na jurisprudência: o TCU (Acórdão 
2.567/2022-Plenário) exige que sejam contemporâneos ao certame, rejeitando 
documentos expirados. O STJ (REsp 1.952.345/RS) reforça que falhas temporais 
insanáveis levam à inabilitação. Os demais atestados (UDESC, TCE-SC) são 
genéricos ("café em pó"), sem prova de categoria Tradicional ou vínculo com o Café 
Jurerê, insuficientes para o item 8.27. 

Além disso, os demais atestados são genéricos e desprovidos das notas fiscais 
que comprovam cabalmente a existência dessas operações comerciais anteriores. 

Desse modo, a MPS deve ser desclassificada por não comprovar 
adequadamente a sua capacidade técnica, conforme exigido em edital. 

 

3.3. DA INABILITAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA DA MPS  

A MPS, fundada em 28/11/2023 (empresa recente, DRE 2023 com receita 
zero e prejuízo R$ 1.022,90), não demonstra índices de liquidez (ILG/LC/SG >1 – 
item 8.24), configurando risco de inexequibilidade (item 7.7.3). 



 
Empresas que não apresentam índices contábeis superiores a 1 (Liquidez 

Corrente - ILC, Liquidez Geral - ILG e Solvência Geral - ISG), conforme exigido 
no item 8.24 do Pregão IAG-USP nº 02/2026, devem ser inabilitadas por 
ausência de comprovação de capacidade econômico-financeira mínima, nos termos 
do art. 67, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a verificação de índices para 
aferir solvência. 

 

4. Dos Pedidos 

Diante do exposto, requer-se: 

a) O recebimento e processamento deste Recurso Administrativo, com 
suspensão do certame até julgamento; 

b) A desclassificação imediata da MPS DISTRIBUIDORA LTDA, por 
descumprimento insanável dos itens 4.13.2 (ausência de Selo ABIC ou 
marcas referência), 8.27 (atestados de capacidade técnica vencidos ou 
insuficientes), 8.28 (laudo de microscopia incompleto, sem fotos e 
breakdown de impurezas) e 8.29 (laudo químico sem valores numéricos 
obrigatórios) do edital, nos termos do art. 33 da Lei nº 14.133/2021; 

c) A inabilitação da licitante MPS por não apresentar os índices 
contáveis superiores a 1, nos últimos exercícios contábeis, conforme 
exigido no item 8.24, do Edital; 

d) A classificação da LICITA-X COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
como vencedora, com prosseguimento do certame e contratação de um 
café com selo ABIC; 

e) A notificação da Recorrente sobre o julgamento, com intimação para 
fase recursal subsequente. 

 

Nestes termos, 
Pede-se deferimento. 

Curitiba, 15 de abril de 2026. 
 
 
 

LICITA-X COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
Gustavo Luize 
Administrador 
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À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO INSTITUTO DE ASTRONOMIA, 
GEOFÍSICA E CIÊNCIAS ATMOSFÉRICAS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
(IAG-USP) 

 
 
 

Pregão Eletrônico n° 02/2026 
 

 
A empresa MPS Distribuidora Ltda, CNPJ nº 53.029.830/0001-08, Endereço: 

Rua 31 de Março, nº 79, sala 02, Sede Administrativa, Bairro Centro, CEP: 88.240- 

000, Cidade: São João Batista – UF: SC, por intermédio de sua representante legal, 

vem, tempestivamente, apresentar a presente. 

 

 
CONTRARRAZÕES 

 

 
Contrarrecurso administrativo apresentado pela empresa LICITA-X 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA conforme segue: 

 
3.1. AUSÊNCIA DE SELO ABIC E LAUDOS DE PUREZA/MICROSCOPIA 

PARA O CAFÉ JURERÊ 

 
3.1.1. SELO ABIC - O edital utilizou o selo ABIC como um facilitador do 

processo e não como excludente de direito de participação das demais empresas. O 

edital previa: 

 
4.13. Ficarão dispensados da apresentação das amostras e do 

procedimento de avaliação os fornecedores que: 4.13.1. Ofertarem o 

produto de alguma das marcas de referência indicadas no item 4.1. 

4.13.2. Apresentarem Certificado de Autorização ao Uso do Selo de 

Pureza e Qualidade ABIC, emitido pela Associação Brasileira da 

Indústria de Café. Na embalagem do produto deverá constar o Selo 

de Pureza e Qualidade ABIC 

(https://www.abic.com.br/certificacoes/qualidade); 
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Sendo assim, a empresa MPS Distribuidora Ltda apresentou amostra a qual 

foi aprovada, conforme comprovante extraído do chat do comprasnet: 
 

 
3.1.2. SOBRE OS LAUDOS MICROSCOPIA E AUSÊNCIA DE MATÉRIAS 

ESTRANHAS 

 
O edital exigiu apresentação de laudo de microscopia com análise somente 

de impurezas e elementos estranhos conforme segue: 

8.28. Laudo de análise de microscopia do café, emitido por 

laboratório  devidamente  credenciado  junto ao  Ministério da 

Agricultura,   Pecuária  e    Abastecimento 

(https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/defesa- 

agropecuaria/laboratorios      credenciados/laboratorios- 

credenciados/bebidas-vinhos-e-vinagres),    à  Rede  Brasileira  de 

Laboratórios  Analíticos em     Saúde   (Reblas) 

(https://www.gov.br/anvisa/pt br/assuntos/laboratorios/reblas) ou à 

Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegócios do Estado de 

São  Paulo   (https://codeagro.agricultura.sp.gov.br/selo 

qualidade/laboratorios), com tolerância de no máximo 1% de 

impureza e ausência de elementos estranhos, com data de emissão 

inferior a 06 (seis) meses, contados da data de realização da sessão 

pública do pregão. 

 

Quanto ao declarado no recurso pela empresa LICITAR-X: 

 
O relatório de microscopia elaborado pelo laboratório LABCAL, 

apresentado pela MPS DISTRIBUIDORA LTDA em sua 

documentação de habilitação, não atende aos requisitos 

estabelecidos nas normas técnicas aplicáveis, notadamente a ABNT 

NBR 10008 (que exige microscopia óptica com aumento de 40-100x, 

identificação quantitativa de impurezas ≤1% total com breakdown por 

tipo – cascas, grãos imaturos, palha, terra, insetos e mofo –, 

fotografias microscópicas obrigatórias e amostragem mínima de 100g 

representativa), bem como às Resoluções SAA no 19/2010 e 30/2007 

(que reforçam limites de impurezas ≤1%, ausência de defeitos graves 

e uniformidade para categorias Tradicional/Superior, com 

comprovação cabal de pureza física). A omissão desses elementos 

essenciais configura falha insanável, impondo a desclassificação da 

proponente nos termos dos itens 8.28 e 8.29 do edital e art. 33 da Lei 

no 14.133/2021. 
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Esta declaração da empresa LICITAR-X vem com intuito de tentar confundir 

a Comissão de licitação quando afirma que a: “ABNT NBR 10008 (que exige 

microscopia óptica com aumento de 40-100x, identificação quantitativa de 

impurezas ≤1% total com breakdown por tipo – cascas, grãos imaturos, palha, 

terra, insetos e mofo –, fotografias microscópicas obrigatórias e amostragem 

mínima de 100g representativa)”. 

 
A ABNT NBR 10008  na verdade é a uma das possíveis metodologias que 

o laboratório pode utilizar para chegar ao resultado da análise. O resultado extraído 

do processo de análise através da adoção do método é o que aparece no laudo. 

 
Nas análises apresentadas pela empresa MPS Distribuidora Ltda, foram 

utilizados os métodos AOAC, 2019 e U.S. FOOD & DRUG ADMINISTRATION. 

Macroanalytical procedures manuais. 1984.U.S. para análise de impurezas (matérias 

estranhas microscópicas e matérias estranhas macroscópicas). 

 
Os resultados declaram ausência de elementos estranhos ao produto, 

desta forma não seria indicado como <1% (menor que 1 porcento). 
 

 

mailto:mpsdistribuidora7@gmail.com


MPS Distribuidora Ltda: CNPJ: 53.029.830/0001-08 

Rua 31 de Março, nº 79 sala 02, Sede Administrativa, Centro, São João Batista/SC - CEP: 88.240-000 
Fone: (48) 99686-4691 / e-mail: mpsdistribuidora7@gmail.com 

 

 

 
Além disto pode ser verificado na interpretação do relatório de ensaio onde 

conclui que “Amostra analisada satisfaz os padrões de qualidade quanto aos 

parâmetros analisados, conforme as especificações da Resolução RDC nº 623 

de 09/03/2022 e Anexo V da PORTARIA SDA Nº 570, DE 9 DE MAIO DE 2022”. 

 
Inclusive recomendamos que em caso de ainda restarem dúvidas a 

Comissão de Licitação entre em contato com os laboratórios para realmente 

esclarecerem a técnica de análises e como seus resultados são informados nos 

laudos. 

 

 
3.1.3. SOBRE OS LAUDOS QUALIDADE GLOBAL DA BEBIDA E QUÍMICA 

 
 

O edital exigiu apresentação de laudo de qualidade global da bebida e 
química que comprovasse 8.28, comprovando o enquadramento do material na 
categoria tradicional ou acima, conforme segue: 

 
8.29. Laudo de avaliação sensorial e química do café, emitido por 

laboratório credenciado conforme item 8.28, comprovando o 

enquadramento do material na categoria tradicional ou acima, com 

base nos parâmetros definidos pela Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento do Estado de São Paulo e pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (Resolução SAA 30/2007; Resolução SAA 

19/2010 e Portaria SDA 570/2022), com data de emissão inferior a 06 (seis) 

meses, contados da data de realização da sessão pública do pregão. 

 

Com base no edital o único requisito solicitado comprovação é a 

categoria do café tradicional ou acima. 

 
Quando a empresa concorrente declara que o Laudo apresentado pela 

empresa MPS Distribuidora LTDA “restringe-se a análise sensorial qualitativa (QG 

5,7 borderline), omitindo valores numéricos quantitativos obrigatórios – umidade ≤5% 

(base seca), cafeína ≥0,70 g/100g, extrato aquoso ≥25%, extrato etéreo ≥8%, cinzas 

totais”, ela tenta dar a entender que os demais requisitos são essenciais para 

comprovação da categoria do café, o que não é verdade. 

 
Na análise de qualidade global da bebida são verificados atributos sensoriais 

e químicos através de degustação, conforme anexo III da Portaria S.D.A 570/2022 

MAPA: 
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Sendo assim, a empresa MPS Distribuidora LTDA cumpriu expressamente 

com o exigido no edital. 

 
3.2. INVALIDAÇÃO DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 
O edital fez exigência de apresentação de atestado de capacidade técnica 

de fornecimento para café torrado e moído de categoria tradicional ou acima, com 

quantidade equivalente ao edital, ou seja, em 13.300 pacotes de 500g, conforme 

segue: 

 
8.27.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, 

o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a 

contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) 

mínima(s): 

 
8.27.1.1. Fornecimento de café torrado e moído, de categoria 

tradicional ou acima, em quantidade equivalente ao total 

previsto para a presente contratação; 
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A empresa MPS Distribuidora Ltda apresentou os atestados com o 

quantitativo exigido no quantitativo de 31.558 pacotes de café torrado e moído 

com qualidade tradicional e acima como define o edital no subitem “8.27.1.1. 

Fornecimento de café torrado e moído, de categoria tradicional ou acima, em 

quantidade equivalente ao total previsto para a presente contratação;” 

 
Para constar, cafés abaixo de 4,5 pontos são considerados fora de tipo, 

conforme Anexo III da Portaria S.D.A 570/2022 MAPA, o que impediria a emissão de 

atestados de capacidade técnica por qualquer órgão. O café tradicional tem nota 

mínima de 4,5 pontos. 

 
Quanto as qualidades dos cafés apresentados nos atestados de capacidade 

técnica, os mesmos estão vinculados aos descritivos de seus respectivos editais. No 

caso de dúvidas quanto as informações necessárias para comprovação da 

legitimidade dos atestados, o edital prevê que: 

 
8.27.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do 

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

Inclusive quanto a validade do atestado do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina ele comprova o atendimento regular nas quantidades e qualidades da ata 

de fornecimento, sendo a data de validade ali destacada mera proforma do órgão, o 

que não desabona o fornecimento feito até a data de sua emissão, todo o 

fornecimento realizado, constante do Atestado de Capacidade Técnica foram 

devidamente realizados sem nada que desabone o fornecimento, portanto, mais que 

comprovado a capacidade técnica da licitante. 

 
O Tribunal de Justiça utiliza-se de validade em todos os atestados de 

capacidade técnica que são emitidos relativos a contratos ainda em andamento, não 

encerrados, isso é mera forma de controle do Tribunal, porém, a quantidade ali 

declarada como fornecida não deve ser desconsiderada, uma vez que foi fornecida 

com qualidade, não havendo nada que desabone tais fornecimentos, o que pode ser 

diligenciado junto ao Órgão em comento e consta do próprio corpo do documento. 

 
A título de diligência, adiantando a fase, apresentamos novo atestado com 

quantidade atualizada e com nova data de emissão, comprovando que é dessa 

forma que o Tribunal emite seus Atestados de Capacidade Técnica, a validade em si 

é apenas controle, pois havendo novos fornecimentos mensais, as quantidades 
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serão também alteradas, além do mais, é claro que aquilo que já foi fornecido de 

maneira satisfatória, não deixará de ser satisfatório por mera forma de emissão do 

documento em si. 

 
Assim, juntamos novo Atestado a título de sanar quaisquer dúvidas acerca 

do fornecimento já realizado e comprovado através do documento, quer seja aquele 

que consta com validade, como este, novo, os quais comprovam a quantidade 

fornecida de forma clara e indubitável, nos moldes do § 1º da Lei 14.133/2021. 

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de 

licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

Por fim, o pregoeiro ou sua comissão poderão diligenciar os documentos 

apresentados, solicitar notas fiscais, cópias das atas ou contratos acerca dos 

fornecimentos declarados nos atestados de capacidade técnica, para comprovação 

do atendimento deste requisito. 

 

 
3.3. DA INABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DA MPS 

 
Sobre o índice de liquidez o edital exige: 

 
8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.24.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), 

e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 

 

A empresa apresentou os balanços conforme exigido, onde apara os índices 

acima apresentou respectivamente: 
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ÍNDICE DE 2023 - ANO DE CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA 

 

 

 
ÍNDICE DE 2024 
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Como pode ser verificado todos os índices apresentados estão acima de 1 

(um) conforme exigido no edital, comprovando a boa qualidade e saúde financeira 

da empresa. Os próprios atestados de capacidade técnica comprovam o excelente 

fornecimento feito pela empresa MPS Distribuidora LTDA aos órgãos além do seu 

balanço patrimonial. 

 
Todas as manifestações acima podem ser diligenciadas e verificadas pela 

comissão de licitação para averiguação de sua validade junto laboratórios e órgãos 

responsáveis pela emissão dos mesmos. 

 
A empresa MPS Distribuidora Ltda poderá fornecer demais documentos 

complementares que sejam necessários para esclarecimentos conforme a 

solicitação formal da comissão de licitação. 

 
Por fim, no decorrer das contrarrazões ficou comprovada a tentativa da 

empresa LICITAR-X em tumultuar o processo licitatório, usando de manifestações 

falsas e induzindo deliberadamente a erro de julgamento sobre todos os documentos 

apresentados pela empresa MPS Distribuidora LTDA. Isto caracteriza infração 

administrativa conforme edital: 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES, 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

 

Deste modo, com todo o exposto, pedimos: 

 
1. Que seja mantida a aceitação da amostra e habilitação da empresa 
MPS DISTRIBUIDORA LTDA; 
2. Que seja penalizada a empresa LICITAR-X Comercio e Serviços LTDA 
por induzir deliberadamente a erro de julgamento a comissão de licitação; 
3. Que torne a empresa licitante MPS DISTRIBUIDORA LTDA vencedora 
em decorrência da regularidade do produto e de sua habilitação. 

 
São João Batista, 22 de abril de 2026. 

 
 
 

 

ROSIMERI POLI SILVA 
PROPRIETÁRIA 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA N. 23/2026

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, inscrito no
CNPJ sob o n. 83.845.701/0001-59, estabelecido na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira,
n. 208, Centro, Florianópolis, SC, CEP 88020-901, ATESTA, para os devidos fins, que
a sociedade empresária MPS DISTRIBUIDORA LTDA , estabelecida na Rua 31 de
março, nº 79, Sala 2, Sede Administrativa, Centro, São João Batista/SC, CEP 88240-
000, inscrita no CNPJ sob o n. 53.029.830/0001-08, fornece café em pó, conforme a
Ata n. 58/2024, decorrente do Pregão Eletrônico n. 90119/2024, assinado em
17.10.2024 e com prazo de execução até o dia 17.10.2026.

Discriminam-se os fornecimentos realizados:

Item Descrição do
item

Quantidade
fornecida

Unidade de
medida

Nota de
Empenho

Data  Nota de
Empenho

1
 

Café em pó
 

21.300
 

Kg
 

2024/26145 01/11/2024
2025/488 01/01/2025

2025/6145 31/01/2025
2025/17572 19/03/2025
2025/32066 29/05/2025
2025/38016 17/06/2025
2025/46201 07/08/2025
2025/53669 09/09/2025
2025/67748 29/10/2025
2026/11071 12/02/2026

 
Abaixo discriminam-se as datas dos Termos de Recebimento

Definitivo:
Data Documento Folha

12.11.2024 10135675 1
29.1.2025 10135675 2
11.2.2025 10135675 3
1.4.2025 10135675 4
3.6.2025 10135675 5

23.6.2025 10135675 7
14.8.2025 10135675 8
18.9.2025 10135675 9
11.11.2025 10135675 10
20.2.2026 10589074 1

 
ATESTA, ainda, que os fornecimentos ocorreram de maneira



satisfatória e que a empresa não sofreu qualquer sanção durante a execução da
contratação.

 
ATESTA, por fim, que não constam dos registros deste órgão sanções

de impedimento de licitar e contratar ou de inidoneidade aplicadas pelo Tribunal de
Justiça de Santa Catarina. 

 
O PRESENTE ATESTADO É VÁLIDO POR 30 (TRINTA) DIAS, a contar da

data de sua assinatura pela Diretora de Material e Patrimônio e.e., conforme
delegação conferida pela Instrução Normativa n. 1/2021 da Diretoria-Geral
Administrativa, publicada no DJe n. 3467, de 28.1.2021.

Documento assinado eletronicamente por Isabel Lehmkuhl de Campos Siebert,
Diretora em exercício, em 20/04/2026, às 18:30, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o código verificador 10589075 e o
código CRC 6D907F3E.

0069283-03.2025.8.24.0710 10589075v3
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CONTRATO SOCIAL  

MPS DISTRIBUIDORA LTDA 

81300002336340 1/3 - A 

 

 

 

Pelo presente instrumento particular, MILAINI POLI SILVA, nacionalidade brasileira, nascida 

em 07/03/1990, solteira, empresaria, CPF Nº 898.700.349-34, carteira de identidade Nº 

3193064, órgão expedidor SSP-SC, residente e domiciliada na Rua Clara Brasil Dos santos, 

N ° 120, Centro, São João Batista, SC, CEP 88.2400-00, Brasil, ajustam e convencionam 

entre si a constituição de uma sociedade limitada, nos termos do Código Civil, que se regerá 

pelas seguintes cláusulas e condições: 

 

Cláusula Primeira: A sociedade usará o nome empresarial MPS DISTRIBUIDORA LTDA. 

 

Cláusula Segunda: A sociedade terá sua sede social localizada na Rua 31 de Março, N° 79, Sala 

02, sede administrativa, Centro, São João Batista, SC, CEP 88.240-000. 

 

Cláusula Terceira: Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir 

filiais,                      sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério dos 

sócios. 

 

Cláusula Quarta: A sociedade  terá como objeto  social: 

 

• Comércio atacadista e distribuidora de mercadorias em geral, com predominância de 

produtos alimentícios; 

• Comércio atacadista de café torrado, moído e solúvel; 

• Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar;  

• Torrefação e moagem de café. 

 

Cláusula Quinta: A sociedade iniciará suas atividades a partir do registro deste ato perante a 

Junta  Comercial do Estado de Santa Catarina e seu prazo de duração será indeterminado. 

 

Cláusula Sexta: O capital social é de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), dividido em 100.000 

(Cem mil)  quotas no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, subscritas pela sócia, a saber: 

 

SÓCIA % QUOTAS CAPITAL 

MILAINI POLI SILVA 100% 100.000 R$ 100.000,00 

TOTAL 100% 100.000 R$ 100.000,00 

 

Parágrafo Único: O capital social está totalmente integralizado nesta data, em moeda corrente 

nacional. 

 

Cláusula Sétima: Serão regidas pela legislação aplicável à matéria, tanto ao valor das quotas, 

integralização do capital social, a retirada de sócio quanto à dissolução e a liquidação da 

sociedade. 

 

Cláusula Oitava: A Administração da sociedade será exercida ISOLADAMENTE a Sócia  

MILAINI POLI SILVA e a ele caberá a responsabilidade ou representação ativa e passiva da 

sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 

social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto,  

 

o uso do nome empresarial em negócios estranhos aos fins sociais. 
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CONTRATO SOCIAL  

MPS DISTRIBUIDORA LTDA 

81300002336340 2/3 - A 

 

 

 

Parágrafo Único: No exercício da administração, o(a) administrador(a) poderá retirar valor 

mensal a título de pro labore. 

 

Cláusula Nona: O exercício social terminará em 31 dezembro , quando serão levantados o 

balanço patrimonial e o balanço de resultado econômico e será efetuada a apuração e a 

distribuição dos resultados com observância das disposições legais aplicáveis, sendo que os 

lucros ou prejuízos verificados serão distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção de 

suas cotas de capital. 

 

Parágrafo Primeiro: Por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser em qualquer 

período do ano a partir de resultado do período apurado. 

 

Parágrafo Segundo: A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação dos sócios 

desde que aprovada pelos sócios quotistas. 

 

Cláusula Décima: O(s) Administrador (es) declaram, sob as penas da lei, que não está impedido 

de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, 

ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 

cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 

ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

 

Cláusula Décima Primeira: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância 

dos preceitos do Código Civil (Lei n° 10.406/2002) e de outros dispositivos legais aplicáveis. 

 

Cláusula Décima Segunda: Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

 

Cláusula Décima Terceira: MILAINI POLI SILVA com os seguintes poderes: abrir, 

movimentar e encerrar contas correntes e/ou contas de pagamento, inclusive por meio de cartão de 

crédito e/ou débito; realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualquer outro 

meio; contratar ou renegociar empréstimos e/ou financiamentos; realizar ou resgatar aplicações 

financeiras e/ou investimentos; contratar ou cancelar seguros; outorgar procurações que 

contenham os poderes previstos acima; prestar garantias; solicitar a aquisição de novos produtos 

financeiros; todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social não expressamente previsto 

nas alíneas anteriores; 

 

Cláusula Décima Quarta: Fica eleito o foro da comarca de São João Batista – Santa Catarina, 

para dirimir as questões oriundas do presente contrato. 

 

São João Batista , 27 de novembro de 2023. 

 

                                                   ________________________ 

MILAINI POLI SILVA 

CPF 898.700.349-34 
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MILAINI POLI SILVA, nacionalidade brasileira, nascida em 07/03/1990, solteira, empresária, 

CPF Nº 898.700.349-34, carteira de identidade Nº 3193064, órgão expedidor SSP-SC, residente 

e domiciliada na Rua Clara Brasil Dos santos, N ° 120, Bairro Centro, São João Batista, 

Santa Catarina, CEP 88.2400-00, Brasil 

 

Sócia da sociedade limitada de nome empresarial MPS DISTRIBUIDORA LTDA, registrada 

legalmente por contrato social devidamente arquivado  nesta Junta Comercial do Estado de Santa 

Catarina, sob NIRE nº 42208124700, com sede Rua 31 de Março, N° 79, Sala 02, sede 

administrativa, Bairro Centro, São João Batista, Santa Catarina, CEP 88.240-000, devidamente 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 53.029.830/0001-08, deliberam de 

pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 

2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

 

QUADRO SOCIETÁRIO 

 

Cláusula Primeira. ROSIMERI POLI SILVA admitida neste ato, nacionalidade brasileira, 

nascida em 22/06/1964, casada em comunhão universal de bens, empresária, CPF nº 573.569.209-

72, carteira de identidade nº 16096819, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliada na Rua 

Clara Brasil Dos santos, N ° 120, Bairro Centro, São João Batista, Santa Catarina, CEP 

88.2400-00, Brasil 

 

Retira-se da sociedade a sócia MILAINI POLI SILVA, detentor de 100.000 (Cem Mil) quotas, 

no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, correspondendo a R$ 100.000,00 (Cem Mil 

Reais). 

 

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

 

Cláusula Segunda. A sócia MILAINI POLI SILVA transfere suas quotas de capital social, que 

perfaz o valor total de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), direta e irrestritamente à sócia 

ROSIMERI POLI SILVA, da seguinte forma: Venda, dando plena, geral e irrevogável quitação. 

 

Após a cessão e transferência de quotas, e da retirada e admissão da sócia, fica assim distribuído:   

 

SÓCIA % QUOTAS CAPITAL 

Rosimeri Poli Silva 100% 100.000 R$ 100.000,00 

TOTAL 100% 100.000 R$ 100.000,00 
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DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Cláusula Terceira. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a Sócia 

ROSIMERI POLI SILVA com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 

sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 

social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 

entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 

qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 

autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

 

Cláusula Quarta. A administradora declara, sob as penas da lei, que não está impedida de exercer 

a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.  

 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

 

Cláusula Quinta. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 

do contrato social permanece em São João Batista Santa Catarina. 

 

Cláusula Sexta. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram 

expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

 

São João Batista, 04 de outubro de 2024. 

 

____________________ 

Milaini Poli Silva  

CPF 898.700.349-34 

 

____________________ 

Rosimeri Poli Silva  

CPF 573.569.209-72 
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RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

Pregão Eletrônico nº 02/2026 

 

Órgão: Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas da USP (IAG/USP) 

Recorrente: LICITA-X Comércio e Serviços Ltda 

Recorrida: MPS Distribuidora Ltda 

Objeto: Fornecimento de café torrado e moído 

 

PREÂMBULO 

Trata-se de análise de recurso administrativo interposto no âmbito do Pregão 

Eletrônico nº 02/2026, promovido pelo Instituto de Astronomia, Geofísica e 

Ciências Atmosféricas da USP (IAG/USP). O objeto da licitação é o registro de 

preços para a aquisição de café torrado e moído, categoria tradicional ou superior. 

O certame foi processado sob a égide da Lei nº 14.133/2021. Após o julgamento das 

propostas e documentos de habilitação, a empresa MPS Distribuidora Ltda foi 

declarada vencedora. Inconformada, a licitante LICITA-X Comércio e Serviços Ltda 

apresentou recurso administrativo buscando a desclassificação e inabilitação da 

concorrente. 

 

TEMPESTIVIDADE 

O recurso administrativo foi apresentado pela empresa LICITA-X em 15 de 

abril de 2026. Por sua vez, a empresa MPS Distribuidora Ltda apresentou suas 

contrarrazões em 22 de abril de 2026. Considerando que a habilitação ocorreu em 

13 de abril de 2026 e que o Edital estabelece o prazo de 3 (três) dias úteis para a 

interposição de recursos e igual período para contrarrazões, ambas as peças foram 
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apresentadas tempestivamente, cumprindo os requisitos formais para o seu 

conhecimento. 

 

SÍNTESE DO RECURSO 

A recorrente, LICITA-X, fundamenta seu pedido de desclassificação da vencedora 

nos seguintes pontos: 

 Ausência do Selo ABIC na proposta para o Café Jurerê Tradicional, alegando 

que a ausência da certificação eleva o risco de aquisição de café de baixa 

qualidade. 

 Inconformidade dos laudos de microscopia e químicos, alegando que o 

relatório do laboratório LABCAL não atende à norma ABNT NBR 10008 e que 

o laudo do NUGAP omitiria valores numéricos quantitativos obrigatórios. 

 Invalidade dos atestados de capacidade técnica, especificamente o emitido 

pelo TJSC, que estaria com prazo de validade expirado, além de considerar os 

demais atestados genéricos e desprovidos de notas fiscais. 

 Inabilitação econômico-financeira, argumentando que a empresa não 

demonstra os índices de liquidez requeridos. 

 

SÍNTESE DAS CONTRARRAZÕES 

A empresa MPS Distribuidora Ltda, em sua defesa, sustenta que: 

 O Selo ABIC é apenas um facilitador para a aferição da qualidade, não sendo 

excludente para empresas que optem pela apresentação de amostras, as quais 

foram devidamente aprovadas pela administração. 
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 Os laudos apresentados seguem a Portaria SDA/MAPA nº 570/2022, sendo 

que a norma ABNT citada pela recorrente é apenas uma das metodologias 

possíveis, e os resultados apontaram ausência de impurezas. 

 A Lei nº 14.133/2021 não estabelece prazo de validade para atestados de 

capacidade técnica, sendo a validade mencionada no documento do TJSC 

mera proforma interna do órgão. 

 Apresentou todos os balanços e índices contábeis exigidos (ILG, ILC e ISG), 

todos em patamar superior a 1 (um). 

 

ANÁLISE DO PREGOEIRO 

Após análise detalhada das razões e contrarrazões, este Pregoeiro manifesta-se 

conforme segue: 

 Ausência de selo ABIC: O item 4.13 do Edital deve ser interpretado em sua 

completude e contexto. A apresentação do Selo ABIC tem o condão 

exclusivo de simplificar a aferição de qualidade do produto, dispensando o 

fornecedor da apresentação de amostras. No caso em tela, a licitante 

vencedora submeteu o produto ao procedimento alternativo de degustação de 

amostras, conforme previsto no Edital, tendo obtido aprovação técnica 

formal. Portanto, a ausência do selo não é motivo para desclassificação. 

 Conformidade dos Laudos e Normas Técnicas: A norma ABNT NBR 10008, 

indicada pela recorrente, não guarda relação mandatória com o objeto da 

contratação para fins de exclusão de proposta. Verificou-se que os laudos 

apresentados pela MPS Distribuidora estão em conformidade com a 

legislação aplicável, notadamente a Portaria nº 570/2022 da Secretaria de 

Defesa Agropecuária, atendendo aos padrões de qualidade exigidos pelo 

Edital. 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 5 deste documento.
Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 7 deste documento.



 

 Atestados de Capacidade Técnica: A alegação de que o atestado do TJSC 

estaria "vencido" não prospera. Conforme o art. 67, §2º, da Lei nº 14.133/2021, 

os atestados de capacidade técnica não possuem prazo de validade, 

devendo apenas comprovar a execução satisfatória de objeto similar. A data 

de validade aposta pelo órgão emissor é um controle interno e não invalida o 

fato histórico do fornecimento realizado. Ademais, deve-se observar que a 

exigência de documentos que comprovem a prestação dos serviços constantes 

nos atestados, como notas fiscais, é faculdade do pregoeiro, podendo ser 

exigida em sede de diligência, apenas mediante justificativa fundamentada.  

 Qualificação Econômico-Financeira: A empresa MPS Distribuidora cumpriu 

integralmente as exigências do item 8.24 do Edital, uma vez que os índices 

contábeis de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral 

(SG) foram devidamente apresentados e encontram-se todos em patamar 

superior a 1 (um). 

 

CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, este Pregoeiro decide por manter a decisão de 

habilitar a fornecedora MPS Distribuidora Ltda, uma vez que restou comprovado o 

atendimento a todos os requisitos técnicos, legais e econômicos estabelecidos no 

instrumento convocatório. 

Recomenda-se à autoridade competente a rejeição do recurso interposto pela 

empresa LICITA-X Comércio e Serviços Ltda, com a consequente adjudicação do 

objeto e homologação do certame em favor da vencedora. 

São Paulo, na data da assinatura digital. 

 

Bruno Tadeu Santos Soares  

Pregoeiro  
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DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

CONHEÇO do recurso administrativo interposto pela empresa LICITA-X, visto 
que tempestivo, e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, acolhendo integralmente o 
juízo de admissibilidade e a análise técnica proferida pelo Pregoeiro. 

 DETERMINO o prosseguimento imediato do Pregão Eletrônico 02/2026, sendo 
tomadas as providências necessárias para a adjudicação do objeto e homologação do 
certame. 

 

São Paulo, na data da assinatura digital 

 

 

Prof. Edmilson Dias de Freitas 

Diretor 
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